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~o individuo: sujeito de Direito Internacional
Público?
BeatJ-izSchifferDurães*
Na abordagemdo tema"sujeitodeDireitoInternacionalPúblico",
pretende-seo esclarecimentodequemsofrediretamenter sponsabilidades
por umacondutaincompativelcom a normainternacionale quemtem
legitimidadediretaparareclamarcontratodaviolaçãodessanorma.Ouseja,
nemtodososentesbeneficiadosporumaprestaçãonormativainternacional
ouentesbeneficiadosporumaprestaçãonormativainternacionaloutodos
aquelesemqueestaimponhaumacondutasãosujeitosdeDireitoInterna-
cionalPúblicooSegundoSoerensen1,I "sãosujeitosdeDireitoInternacional
Público aquelesentesquealémde seremdestinatáriosdas normastêm
legitimidadeparareclamarpelo incumprimentodas normasou podem
incorreremresponsabilidades sãoelesqueasinfringem".
A ComunidadeInternacionaltemcomoprincipalfatoradependên-
cia recíprocadospovossobo pontodevistadosinteresseseconômicos,
moraise intelectuais.O Direito InternacionalPúblicoclássicoapoiava-
se basicamentenumasociedadeinternacionalde estruturainterestatal
cuja funçãoerao de regularas relaçõesentreos Estados,sujeitospor
excelência,estesamplamentecapacitadosparareclamarpor violações
internacionaisassim como tambémsusceptíveisde responsabilidade
internacional.E a estruturaqueaindasemantém,namaioriadoscasos,
é a de quese umEstadocometeumilícito internacionalemprejuízoa
um estrangeiro,o prejudicadonãoestáhabilitadoa propôrumarecla-
maçãono planointernacionalcontrao Estadoinfrator.O particularnão
pode dirigir uma reclamaçãodireta na esfera internacionalcontra o
Estadoautordo fato ilícito nempodelevá-Io anteumajurisdição ou
outroórgãointernacional.Se o indivíduoé vítimade umaviolaçãode
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Direito InternacionalPúblico,devereclamarnoplanointernodoEstado
infrator.Senãoobtémsatisfação,deverecorreraoEstadodesuanacionali-
dadeparaqueestefaça a reclamatória,diretamente,ou anteum órgão
internacionalcompetente.Exercita-seassimaproteçãodiplomática.
Entretanto,noperíodologoapósaSegundaGuerraMundial,quando
agressõesaos direitose liberdadesinerentesaos sereshumanosforam
cometidaspelasatrocidadese horroresdaquelaépoca,uminteress,einter-
nacionalempromovereencorajaro respeitopelosdireitoshumanosemer-
giu e um planointernacionaldeaçãopositivafoi reivindicado.Direitos
humanospassarama integrarasexigênciasmaiselementaresdeconvivên-
cia nasociedadeinternacional.Coma CartadasNaçõesUnidasde 1945,
houvera necessidadedesecriarrecursosanteinstânciasinternacionaisde
controlee garantia,nãosó depromoção,mastambémdeproteçãodos
direitoshumanos.O Direito InternacionalPúblicocontemporâneoapre-
sentacaráterhumanistae social,institucionalizadoe democráticondea
promoçãoeproteçãodosdireitoshumanosganhaespaçocadavezmaiorna
construçàodemecanismovoltadosàbuscadeumapazpositivaedinâmica
quenãosóexcluia guerra,masquetambénitentaminimizarasinjustiças
individuaise sociais.
Normasimperativasde Direito InternacionalPúblico,os direitos
hUlnanosconstituem-seemiuscogensinternacional,ouseja,normasaceitas
ereconhecidaspelacomunidadeinternacionaldosEstadoscomoasquenão
admitemacordoem contrárioe quesó podemser modificadaspor uma
normaposteriorde Direito InternacionalPúblico quetenhao mesmo
caráter.E umadascaracterísticasdanormaimperativaé a necessidadede
cumprimentodeobrigaçõesergaomnespoisdizemrespeitoainteressesque
transcendemadosEstadossoberanosequeseconstituememgrandestemas
deDireitoInternacionalPúblico.
Assim,criandocondiçõesmaisfavoraveisparao indivíduonoplano
internacionalatravésdas transformaçõesexperimentadasnas últimas
décadaspeloDireitoInternacionalPúblico,seriao particularsujeitodesta
estruturainternacional?Teriao indivíduoo reconhecimentodeumacerta
subjetividadepelaordeminternacioanlcomlegitimidadeparareclamarpelo
incumprimentodeumanormainternacionalperanteos tribunaisinterna-
cionaisou incorreremresponsabilidadeinternacionalnainfringênciados
dispositivosinternacionais?
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SegundoProfessorJ.F. Rezek,2nãotêmpersonlidadejurídica de
direitointernacionalosindividuos.Parao autor,aproposiçãodoiÚdividuo
comosujeitodedireitodasgentespretendefundar-senaassertivadeque
certasnormasinternacionaiscriamdireitosparaaspessoascomuns,oulhes
impõemdevers.Entende,portanto,queos individuos,diversamentedos
Estadose dasorganização,nãoseenvolvema títulopróprio,naprodução
doacervonormativointernacional,nemguardamqualquerelaçãodiretaa
imediatacom essecorpode normas.Não há titularidadede direitose
deveres,ouseja,paraqueaidéiadapersonalidadejurídicadoindividuoem
direitodasgentespudesessefazeralgumsentido,serianecessárioqueele
dispusessedaprerrogativampladereclamar,nosforosinternacionais,a
garantiadeseusdireitos,e quetalqualidaderesultassedenormageral,o
que,segundoRezek,nãoacontece.Complementaindaque,os raríssimos
forosinternacionaisacessíveisa individuossão-noemvirtudedeumcom-
promissoestataltópico,e essequadropressupõea existência,entreo
particulare o Estadoco-patrocinadordo foro, deumvínculojurídico de
sujeição,emregrao vínculodenacionalidade.Comoexemplo,colocaque
se a Itália entendessede retirar-sedas ComunidadesEuropéias,sÚditos
italianosnãomaisteriamacessoà CortedeLuxemburgo,nemcidadãosou
empresasdeoutrospaísescomunitáriosali poderiamcogitardedemandar
contraaquelarepública.
Por outrolado,ProfessorRidruej01entendeque,aosdiasde hoje,
cabeao indivíduoumapequenaparcelade subjetividadeinternacional
limitadaquetemlugardentrodemarcosconvencionais.
Segundoo autor,os destinatáriosdoDireitoInternacionalPÚbhco
seriamosEstados,algumasvezesasorganizaçõesinternacionaiseexcep-
cionalmenteos sÚbitosdosEstados. embrasao seuposicionamentono
surgimentodeumaestruturainternacionalnovaquepossibihtao conhe-
cimentodereclamaçoesdeindivíduosqueseconsideramvítimasdeuma
violaçãopeloEstadoinfratornaesferainternacional,atravésdemecanis-
mos crÜldospela ONU,no caso,o ProtocoloFacultativodo Pacto de
DireitosCivis ePolíticos,peloConselhodaEuropaatravésdaConvenção
Europeiade DireitosHumanose pelaOrganizaçãodos EstadosAmeri-
canosem razãoda ConvençãoAmericanade Direitos Humanos. E
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nessasestruturas,Orevolucionárioseriaa possibilidadedo individuoem
reclamarcontrao seupróprioEstadofrenteàordem.internacional.
Acrescentaaindaa questãoda subjetividadepassivado particular
freteao Direito InternacionalPúblico,tendoemvistaa responsabilidade
internacionaldo individuopelosdelitosinternacionaiscomoa pirataria
marítima,genocídio,violaçàodedireitosdeguerra,ouseja,crimescontra
a humanidade.Entretanto,complementaquenamaiorpartedoscasosa
determinaçàoe imposiçãodaspenassedeixamcomumenteaossistemas
jurídicos internos.
Diantededoisposicionamentosantagônicose, emborademaneira
bastantesuscinta,desenvolvidoseránestetrabalhoa questãodaevolução
dos mecanismosde promoçãoe proteçãoaos direitoshumanos,.com o
intuitodeseverificaraposiçãodoindivíduofreteaoDireitoInternacional
Público.
Primeiramente,osinstrumentosqueconcedemaoindividuoo acesso
aosforos internacionaisãoa ConvençãoEuropéiadeDireitosHumanos,
assinadaemRomaItálianoanode1950comentradaemvigorem1953sob
os auspíciosdo ConselhodaEuropa,a ConvençãoAmericanadeDireitos
Humanos,adotadaemSãoJosé-CostaRicanoanode1969comentradaem
vigor em 1978pelaOrganizaçãodosEstadosAmericanos,e o Pactode
DireitosCivis ePolíticos,atravésdoProtocoloFacultativo,elaboradopela
OrganizaçãodasNaçõesUnidasem1966cujaentradaemvigorsedeuem
1976.Tais instrumentosfacultamaosindividuosqueseconsiderampreju-
dicadosporumaviolaçãodosdireitosenunciadosnostextosa apresentar
umacomunicaçãoformalfrenteàordeminternacional.Entretanto,algumas
diferençasdevemserapontadas.
O surgimentodaConvençãoEuropéiadeDireitosHumanossedeu
emrazãodeumareaçãocontaosregimesnazistasefascistatendoemvista
asviolaçõesemlargaescalaaosdireitoshumanosqueprevaleciamàépoca.
Umasoluçãotinhadeserencontradae ai a necessidadedacriaçãodeum
mecanismonãoapenasdepromoção,mastambémdeproteçãoaosdireitos
humanos.
Assim,entrandoemvigora ConvençãoEuropéiadeDireitosHuma-
nos,qualquerpessoaougrupodepessoas,ouqualquerentidadenão-gover-
namentalquetenhasofridoumaagressãoutenhagenuínointeressepessoal
notérminodaviolaçào,apartirdeentão,poderegistrarjuntoaoConselho
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da Europapetiçõescontendodenúnciasdeviolaçõesdosdireitose liber-
dadesestabelecidasno textodaconvenção.Entretanto,estaprerrogativa
estásujeitaa umadeclaraçãodoEstado-partedaConvençãoreconhecendo
a competênciadaOrganizaçãoemrecebertais reclamações,ou seja,ne-
cessáriosefazo reconhecimentoporpartedoEstado-menbrododireitode
reclamaçõesindividuais.
Porsuavez,o sistemamericanofoi desenvolvimentodeacordocom
as necessidadesreferentesàs relaçõesentreindivíduose seuspróprios
paises,comopor exemplo,prisãoarbitrária,detençãosemjulgamento,
tOI1ura,ou seja,tudoqueserelacionassecomos regimesditatoriaisexis-
tentesàépoca.A criaçãodeuminstrumentocapazde,aomenos,reduziro
nÚmerodeviolações,encontrouformanaConvençãoAmericanadeDirei-
tos Humanos.Igualmenteao instrumentoeuropeu,qualquerpessoaou
grupodepessoa,ou qualquerentidadenãogovernamentalpoderegistrar
juntoàOrganizaçãoreclamaçõescontendodenÚnciasdeviolaçõesdedirei-
tose liberdadesestabelecidasnotextodaconvenção.Masaocontráriodo
sistemaeuropeu,nãosefaznecessárioseravitimaouterqualquerinteresse
pessoalnocasoparafigurarcomosignatáriodapetição,ficandotalpossi-
bilidadeabertaa qualquercidadãomembrodos Estadospertencentes<:1
Convenção.Alémdisso,noplanoamericanonãoseexigedeclaraçãoespe-
cial porpartedo EstadomembroemreconheceracompetênciadaOrgani-
zaçãoparareceberdenÚnciasdeparticulares,mesmoporque,namaioria
dasvezes,tais reclamaçõestemcomotitularesvítimasde seuspróprios
Estados.
Sob os auspíciosdaOrganizaçãodasNaçoesUnidas,o Protocolo
Facutativodo Pactode DireitosCivis e Políticosviabiliza o acessodo
indivíduovítimadeviolaçãodedireitoshumanosà CorteInternacionalde
Justiça,atravésdamanifestaçãodeumconsentimentoopcionalpeloEstado
demandado.
~ssim,umasériededireitoscivisepolíticos,bemcomoummecanis-
moparàa implementaçãodessesdireitossãooferecidosaosparticipantes
cidadãosdosEstadossignatáriosdosinstrumentosacimareferidos.Pelo
sistemaeuropeuepelomecanismoferecidopelaONU, odireitodequeixa
do indivíduoresultaopcionalporpartedoEstadomembrodosrespestivos
instnlInentos,umavezquenecessáriosefazumadeclaraçãodoPlenipoten-
ciárioemreconhecer?competênciadoConselhodaEuropaedaONU para
receberapetição.Poroutrolado,odireitodoindividuodeencaminharum;)
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reclamatóriafrenteàOEA temcaráterobrigatório,tendoemvistaaausên-
cia daexigênciadeaceitaçãoatravésdedocumento~pcionalpor partede
Estado-membro.
Concluindo,a afirmativadequeos individuosnãopos~uemtitulari-
dadededireitosedeveresnaordeminternacionaltendoemvistaaausência
de prerrogativaamplade reclamarnos foros internacionaisnãoprocede
totalmente,mesmosnossistemasprevistosno ConselhodaEuropae Or-
ganizaçãodas NaçõesUnidasfrete à declaraçãoopcionalexigidados
EstadosOmembrosparao reconhecimentodatitularidadedosparticulares
emreclamarperanteuminternacional.Realmentemhánecessidadedeum
compromissoestatalem aceitaro individuocomotitualrde direitose
deveres,emrazãodaexistênciadeumvínculoestetambémexistentena
ordeminternados própriosEstados.Entretanto,no momentoem queo
Estadoconcedeao individuoo direitodereclamarperanteforos interna-
cionais,esteúltimopassaasertitulardedireitoseobrigaçõesinternacion-
aIS.
O sistema mericanodiferenesteponto,oquevemasugerirtambém
a aceitaçàodateoriapropostaporRidruejoquealegapequenaparcelade
subjetividadeinternacionallimitadadoindivíduo.A sujeiçãodoparticular
ao Estadoé aindamenor,umavez queo direitode reclamaremjuízo
internacionalconcedidoaoindivíduoédecaráterobrigatório,faceaausên-
cia dedeclaraçãoexigidapelaOrganizaçãoao Estado-membro.Umavez
ratificadopeloEstadoo trabalhoquedeuvidaà ConvençãoAmericanade
DireitosHumanos,o indivíduonacionaldesteEstadopassaasertitularde
direitose obrigaçõesinternacionaisde formaobrigatória.Evidentemente
quea titularidadecessanomomentoemqueo plenipotenciáriosedesliga
do instrumentoporeleratificado.'
Há quesefazerumaobservaçãocomrelaçãoaoexemplolevantado
peloProfessorRezek.Os trêsinstrumentosatéentão,demaneirabastante
suscinta,analisados,dizemrespeitoaosistemadecoordenaçãodesobera-
niasvoltadosàproteçãointernacionaldedireitoshumanos.Desdeo fim da
segundaGuerraMundial, estudosvem sendorealizadosno sentidode
desenvolvercadavez maisumaproteçãoao particular,na tentativade
minimizarabusosporpartedosEstados.
Entretanto,as ComunidadesEuropéiasestãosedimentadasemum
sistemade subordinaçãode soberaniasfaceà ordemcomunitáriaparaa
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integraçãoeconômicaquetemcomoalicerceo DireitoComunitário.Com
caracteresdiferenciadosdoDireitoInternacionalPÚblico,alémdaaplica-
bilidadediretadanormacomunitáriafrenteàordeminternadosEstados,o
DireitoComunitariostemcomodestinatáriosnãoapenasosEstadosmem-
bros,mastambémosparticulares,estestambémsujeitoàjurisdiçãocomu-
nitária. Como exemplo,em 1970as autoridadesaduaneirasitalianas
reclamarama umafirmanacionalexportadoradeobrasdearte,quehavia
vendidoumapinturaaumclientedaAlemanhaFederal,umimpostode20%
sobreo valor do quadroexportado,impostoesteprevistopor uma lei
anteriora guerrae que,emboracontráriaao direitocomunitario,nunca
haviasidorevogadapeloParlamentoItaliano.O exportadoremcausapagou
o impostomasreclamouperanteo TribunaldeTurim o seureembolso,
alegandoquelheforaexigidoemviolaçàodenormascomunitáriasqueàs
autoridadesItalianascumpriaobservareaotribunalitalianoaplicar.O juiz
italianochamadoa decidirsolicitouentãoaotribunalcomunitariodeLux-
emburgo,aoabrigodo artigo177doTratadodaComunidadeEconomica
Europeia.queestedeclarasseseadisposiçãodotratadodeRomaqueimpõe
aos Estados-membrosa supressãode direitosaduaneirose encargosde
naturezaequivalentesobreasexportações,confereaosparticulares,agentes
econômicosdaComunidade,direitosqueàsjurisdiçõesnacionaiscumprem
salvaguardar.O tribunaldeLuxemburgorespondeuafirmativamentesobre
a aplicabiIidadediretadanormacomunitárianaesferainternado Estado-
membroe,assim,o TribunaldeTurimordenoua restituiçãoaoexportador
italianodo impostoindevidamentecobrado.4Assim, alémda estrutura
comunitáriareferenteaaplicabilidadediretadanormainternacionalfrente
à aplicabilidadediretadanormainternacionalfrenteà ordeminternados
EstadossejadiversadaquelaprevistanoDireitoInternacionalPÚblico,os
destinatáriosnaquelesistemadesubordinaçãodesoberaniasàordemcomu-
nitáriasãoindiscutivelmentenãoapenasosEstadosmastambémo particu-
lar,titulardedireitose obrigações.
Finalizando,interessesquetranscendemosdosEstadossoberanos,
direitoshumanosconstituem-sehojenumgrandetemadeDireitoInterna-
cionalPÚblico,ondeo individuo,aospoucos,vai ganhandocadavezmais
espaçonaestruturadosinstmmentoslevantaodsparaverificaçãodaefetivi-
dadedetaismecanismos.
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